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Abstract:

This text is about a remarkle in Porto Alegre city to give control over municipal spending to open citizen forums. Since 1989, the government has implemented the Participatory Budget. This article shows how the Participatory Budget policy has challenged clientelist political traditions by expansion of civic organiziting in in Porto Alegre’s poorest.
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1 Introdução

Neste texto iremos relatar uma experiência de gestão pública pioneira, onde a população excluída da sociedade vem conseguindo se inserir na estrutura política de participação orçamentária do município de Porto Alegre. 

Na primeira parte do texto, distinguimos os conceitos entre pobreza e desigualdade social como integradores do processo de vulnerabilidade, fragilidade e ruptura dos vínculos sociais. Nossa perspectiva é que a sociedade brasileira encontra-se não só repartida entre os despossuídos e os donos do poder e riqueza, mas também excluída da participação popular nos processos de tomada de decisão de instituições públicas. Mostraremos que o objetivo não é extinguir de uma única vez com a desigualdade social e a desigualdade da participação política, mas retirar os “véus” que encobrem a miséria e a participação cidadã. 

Na parte seguinte mostraremos a necessidade de mudança na gestão pública que exige uma readequação das estruturas organizacionais do governo. Apresentaremos o quanto é favorável readaptar as instituições de caráter rígido e substituir o formalismo por forma de administração flexível, transparente e participativa. 

No último item – experiência de Porto Alegre – veremos um estudo de caso, que propõe uma forma de alocação dos gastos públicos onde a população local, juntamente com o governo, participa da definição hierárquica das prioridades do orçamento público.

2 A exclusão social e a questão pública no Brasil

Nesta parte indicaremos como se apóia a desigualdade no Brasil a partir das direções dadas à distribuição de renda e riqueza. 

Precisaremos esclarecer os três elementos que definem a estratificação da desigualdade social são: riqueza e prestígio. A divisão das categorias de classes acontece a partir do acesso às riquezas, conseqüentemente estabelecendo a posição social. Ou seja, quanto mais riquezas o individuo tiver e mais prestígio terá na sociedade. Assim, pode-se dizer que a desigualdade social não é determinada, somente, pela desigual distribuição de riquezas, mas pela disparidade de condições de consumo, diferentemente, entre as camadas rica e pobre. Segundo parâmetros colocados pela sociedade, pobres são os que não possuem condições de consumir os bens necessários à sobrevivência.

Hannah Arendt (1999) nos traz um significado teórico, sobre a identidade e a desigualdade entre os seres humanos, a partir do sentido de que a desigualdade não nasce com o homem, é resultado de vivência em sociedade. Ou seja, a disposição das partes – entre pobres e ricos, que é a estrutura da sociedade, se forma de acordo com a maneira pela qual são distribuídos os bens e os recursos, posicionando diferentemente entre os indivíduos quanto à sua relação com os bens.

Nascimento (2000), diferentemente, mostra duas desigualdades, segundo dois eixos: a primeira resulta da incapacidade de continuar inserida no mercado de trabalho, de se chegar a uma posição mais elevada, e por condições do mercado atuais, não o conseguem, tornando-se alijados deste mesmo processo. A outra concepção de desigualdade trata daqueles que, de fato, não têm condições de voltar ao mercado, como os outros, pois sempre estiveram excluídos daquele processo, nunca tendo tido acesso ao consumo dos bens elementares.

Segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano do ano de 2000, o Brasil é considerado um dos países de maior desigualdade social. Suas causas não podem ser explicadas apenas por um conflito distributivo típico de uma sociedade capitalista, mas tem raízes históricas associadas ao escravagismo, à concentração da propriedade da terra, etc. Trata-se, pois de um problema de natureza complexa e cujo entendimento começaremos a partir da distinção entre desigualdade e pobreza. 

Estudos feitos por Barros (2001), no Brasil durante as últimas três décadas mostram que a alteração dos níveis de pobreza é mais sensível a mudanças na distribuição de renda do que a mudanças no crescimento econômico. Além disso, afirmam que a pobreza no Brasil não deve ser associada prioritariamente à escassez, absoluta ou relativa, de recursos, de forma que o Brasil não pode ser considerado um país pobre, mas sim um país com uma enorme desigualdade social. Apesar de se reconhecer que crescimento econômico é uma condição necessária, não se constitui, porém, como condição suficiente para a redução da pobreza e da desigualdade social. Nosso crescimento econômico veio associado a um aumento da concentração de renda. 

A condição de pobreza, geralmente, é atribuída a deficiência, a privação e a falta de “coisas” de natureza material ou existencial. A primeira se refere a ausência de direitos e a inacessibilidade aos artigos necessários a sobrevivência econômica ou biológica. O segundo aspecto refere-se a incapacidade de alcançar um objetivo ou meta, geralmente, são indivíduos sem auto-confiança. A consciência destes indivíduos sobre suas próprias dificuldades é, inevitavelmente, influenciada pelo modo como os outros os consideram. 

3 Novos valores da gestão pública

Compreende-se que o Brasil não é um país pobre, porém atingido pela desigualdade social. Uma das maneiras que contribuíram para a desigualdade é o modo como se planeja e executa os gastos públicos no Brasil. Historicamente as relações de poder entre o governo e a sociedade, estabelecem relações clientelistas, centralizam o poder na esfera fazendária, não compartilham o poder com a comunidade e administram burocraticamente os recursos. 

Nesse sentido, vê-se o clientelismo como um modelo de regulação que remaneja os recursos beneficiando a camada privilegiada da sociedade, ou seja, os grupos que concentram o poder político-econômico são o centro decisório da execução dos gastos do governo em bens e serviços de utilidade pública. Também se pode perceber a legitimidade da burocracia na administração pública, caracterizada por relações de autoridades entre as posições hierárquicas vinculadas ao detentor do poder. Desse modo, estas são algumas causas que influenciam, negativamente, a distribuição dos recursos públicos arrecadados pelos estado, impedindo uma melhor administração dos recursos.

Agora pensaremos no ajuste que a máquina estatal vem tentando fazer para implementar um outro modelo de gestão pública. Para isso é preciso compreender a conjuntura política e constitucional das políticas públicas. Devemos também considerar que a função do gestor público é controlada por sistemas jurídicos e políticos. 

Levando-se em conta o cenário político e administrativo do governo brasileiro, os gestores públicos deverão agir de acordo com as leis, regulamentos e acordos, próprios de cada administração pública, tomando como prioritário o cumprimento destes. Não basta ao gestor público somente administrar com ética a estrutura organizacional do Estado, é necessária vocação às atividades em prol da população. 

Segundo Kliksberg (2000) a rigidez na organização pública não responde positivamente ao imprevisto e para reverter numa ação favorável é preciso haver flexibilidade e constante readaptação dos recursos humanos. Ou seja, as administrações públicas gerenciadas nos modelos formais, impedem que o corpo funcional estabeleça relações com membros de outras organizações, enrijecendo a diversidade nas formas de relações. Temos exemplos de secretarias de governo onde, unicamente, os chefes ou coordenadores dos programas definem as decisões. O desafio parte da descentralização das tarefas dos chefes e coordenadores e busca-se aumentar a participação dos companheiros de equipe na tomada de decisão, se transformando numa administração compartilhada.

Um outro aspecto que afeta a gestão pública é a separação entre o pessoal de planejamento e execução, um exemplo disto é o modelo tradicional da administração do governo. A concepção da política-pública deve existir integrada aos executores, de modo que entre eles se discuta os resultados previstos e efetivos e formule, em conjunto, outras alternativas de resultados. Mas justificam que a deficiência da relação entre planejadores versus executores é derivada da oculta disputa de poder interna.

Em termos organizacionais, o papel do gestor público como negociador é essencial, pois se constrói uma rede de contatos entre grupos que trabalham na mesma linha de atuação. Também se efetiva a permuta de metodologias de trabalho e de maneiras da avaliação do problema social, além de procurarem vantagens mútuas e critérios coerentes para bons resultados. Ou seja, o papel do negociador vai além da função de gestor social, já que permanece em contato constante entre as redes da inter-institucionais. 

No Brasil, desde final dos anos noventa, vêm surgindo mudanças nas maneiras de planejar as políticas sociais, entretanto a execução das políticas a partir de um processo político–participativo não se efetua plenamente. Segundo o modelo gerencial adotado na América Latina com influência norte americana, o nível participativo é pouco implementado. 

Nos últimos tempos se observa em algumas regiões do Brasil um intenso movimento de transformação organizacional que é: redefinição do papel do Estado, que não atua meramente como controlador do poder funciona estrategicamente ao pensar problemas da sociedade; abertura aos cidadãos na participação da administração pública, a partir da transparência nas ações políticas.

4 A participação e gestão pública: experiência da administração participativa de Porto Alegre

As comunidades dão-nos um testemunho condensado da historia da participação do povo. A experiência que produz a participação popular tem marcado os avanços da democracia e da construção de espaço com liberdade organizacional e de expressão. 

A participação popular muitas vezes entra em conflito com formas tradicionais de tomada de decisão, como, por exemplo, nos processos de tomada de decisão burocrática. Nestes casos, os interesses que sustentavam a manutenção das decisões tomadas em instâncias superiores são, constantemente, questionados. Por isso, acreditamos que a participação comunitária afeta fortemente as formas organizacionais tradicionais, principalmente as operacionalidades de corte vertical e burocrático.

A importância da participação é muito mais visível no campo social. Programas e projetos sociais que tenham na sua concepção a dimensão participativa possibilitam o uso mais eficaz dos recursos, alcançam melhores metas e produzem auto-sustentabilidade nas comunidades pobres. Na área social, a participação deve-se dar desde o início do programa ou projeto e ao longo de todo o seu desenvolvimento político participativo.

Segundo uma pesquisa realizada pelo Banco Mundial (2000), observou-se que é necessário fortalecer as organizações e representações populares. Fortalecer suas organizações os permitirá participar de forma muito mais ativa. Propõe-se entre outros aspectos: facilitar sua constituição, dar possibilidades de capacitação a seus lideres e estimular as habilidades de gestão. 

As experiências de políticas participativas da América Latina são reconhecidas mundialmente como, por exemplo, Porto Alegre com resultados surpreendentes. Em Porto Alegre o discurso em defesa da participação popular iniciou-se na implementação de novas formas de ação coletiva e organizacional dos movimentos comunitários do município. Nos anos oitenta o espírito de participação e solidariedade desenvolvido por estes grupos de moradores, que lutavam pelas melhorias de urbanas, foi fruto de novos formatos de organizações internas e articulações. Os mais ativistas na época eram moradores da região Norte, Grande Cruzeiro, Lomba do Pinheiro, Grande Partenon e Glória. Diante disso, essas regiões são hoje reconhecidas como bases da construção e consolidação do sistema descentralizado do orçamento participativo. 

Em 1991 a administração municipal de Porto Alegre praticou uma nova forma de distribuição de recursos orçamentários. Os movimentos comunitários dos anos 80 contribuíram para o aumento da participação ao ponto destas áreas serem escolhidas, democraticamente, através de um processo de votação com os moradores de toda a cidade, como as primeiras regiões que receberam os investimentos orçamentários municipais em 1991.

O que se sentia no começo do processo, no final da década de oitenta, foi um abalo nas representantes do governo. Nessa época os governantes da capital gaúcha eram vinculados às bases paternalistas e clientelistas tradicionais. Nessa ocasião ficou nítida a crise do Estado brasileiro e o avanço da organização da sociedade civil em prol do combate aos modelos de gestão centralizados.

No início de qualquer gestão participativa, a implementação não começa com a efetiva criação do Orçamento Participativo. Nesta fase, em geral, ocorrem lutas, tensões e confrontos partidários, políticos e ideológicos. Assim colocaremos a figura 1 para mostrar o processo político do Orçamento Participativo.

Figura1 – Constelação Política do Orçamento Participativo









Fonte: SANTOS (2002)

Ficou visível que nas primeiras discussões, plenárias regionais, o histórico político de autoritarismo e burocracia do governo vigorou nas relações de diálogo entre gestores da prefeitura e população participativa. Nos primeiros mandatos do orçamento participativo, os representantes comunitários denunciaram e pontuaram falhas da prefeitura. No entanto, na ocasião ambos os envolvidos no processo, comunidade participativa e administração popular, eram inexperientes. Existiam diversos instrumentos de planejamento, porém as lideranças comunitárias não sabiam manuseá-los. Ainda tínhamos problemas de comunicação entre os atores envolvidos, pois a linguagem técnica utilizada pelos representantes do governo não era acessível a maioria da população participante. 

A prática do Orçamento Participativo é baseada num processo de tomada de decisão, que prevalece a lógica distributiva dos recursos e, a discussão e aprovação das demandas orçamentárias feitas por representantes escolhidos, democraticamente, nas assembléias. A hierarquização das demandas é definida mediante um extenso e complexo processo de negociação, com votação, entre governo e cidadãos.

Atualmente encontramos grupos de participantes que freqüentam as plenárias para demandarem investimentos somente direcionados a própria região onde moram e de aplicabilidade imediata e concreta, sem o compromisso de refletir no âmbito de toda a cidade e num processo democratização do orçamento. A titulo de ilustração colocaremos o gráfico 1 que mostra a evolução do número de participantes no Orçamento Participativo no período de 1989-2000.
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Fonte: SANTOS (2002)

Em algumas ocasiões observou-se que os participantes deixaram de pensar somente nas instâncias regionais e com interesses particulares, passaram compreender, por exemplo, que a classe média-alta da sociedade pode também demandar uma melhoria de infra-estrutura básica, como na rede de saneamento básico, e por compreensão política e técnica julgarem necessária a execução da obra, assim sendo a solicitação atendida. Ou seja, passaram a ter entendimentos que o Estado tem obrigações universais em relação a toda a sociedade, 

independente da classe social, já que participam da política de Orçamento Participativo. Para termos idéia das instituições que participam do Orçamento Participativo colocaremos o gráfico número 2.
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Fonte: SANTOS (2002)

Na direção da administração popular precisamos formular mecanismos diretos que abram o funcionamento da máquina estatal para o cidadão, desde a elaboração e acompanhamento nas decisões de cada secretaria até a fiscalização da prestação do serviço e execução das obras. É fundamental que a participação de cidadãos proponha diferentes forma de organização, independente dos governantes e do passado do Estado.

Outra linha de reformulação da administração participativa é que o governo precisa planejar uma metodologia alternativa dos critérios para a distribuição de recursos, pois várias lideranças comunitárias estavam acostumadas a “negociar” obras e serviços com a prefeitura mediante atos de rivalidade, confronto e pressão e até mesmo através do exercício do clientelismo. A proposta fora construir métodos claros, objetivos, transparentes como modo de efetuar a distribuição de recursos. A hipótese sugerida entre os representantes das comunidades e o governo fora estabelecer em comum acordo a região que receberia mais investimentos de acordo com o grau de carência do saneamento, infra-estrutura básica e serviços.

É preciso ter acesso às informações administrativas para dirigir, ou seja, torna-se essencial descentralizar as formas administrativas, as secretarias deverão ficar próximas dos locais em que são prestados os serviços, os planejadores das respectivas secretarias passam a conhecer o destino da coletividade e as necessidades. Esse modelo da descentralização conduz as formas de democratizar o Executivo, a medida que constrói estruturas junto aos cidadãos participantes.

5 Conclusão

A título de conclusão gostaríamos de destacar algumas características que consideramos importantes na implantação do orçamento participativo de Porto Alegre na formulação de uma gestão estratégica municipal

A primeira delas é que a prática do orçamento participativo não é a transferência de poder do Executivo para o cidadão participativo. A função do governo é fazer junto com a sociedade participante um tencionamento das organizações populares, estimulando-as a formatar e reformatar constantemente a representatividade para elaborar democraticamente um orçamento público que expresse com autenticidade as demandas da sociedade. 

Uma outra característica da experiência de Orçamento Participativo em Porto Alegre é a transformação da cultura profissional dos técnicos do governo, ou seja, essa equipe tem sido submetida ao aprendizado em relação ao diálogo e a argumentação com os cidadãos participantes. Assim desapareceu gradualmente a cultura tecnocrática.

Na prática a participação vem superando a expectativa, constantemente discute-se processos alternativos de gestão popular. Trata-se da ampliação do processo de construção da soberania popular a partir do acesso mais amplo às informações públicas. Numa palavra: transparência passa a ter um papel fundamental, de transformação da gestão em algo cristalino e compreensível ao entendimento da população. As maneiras de acesso aos mecanismos de comunicação deverão ser construídas, diretamente, num relacionamento entre a administração e a população.

A intenção do Orçamento Participativo é formular um tipo de instrumento de gestão pública democrático, justo e solidário. 
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		Clubes Esportivos		3		1
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Evolução do Número de Participantes no Orçamento Participativo no Período 1989/2000
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GRÁFICO 2 - Distribuição Percentual da Participação em Entidades no Orçamento Participativo de Porto Alegre
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